Regimento Nacional da Carteira de Identificação Estudantil
Considerando que a Carteira de Identificação Estudantil (CIE) da UNE é um documento que dá acesso ao direito da Meia Entrada, nos termos do art. 23, §2º do Estatuto da Juventude; 
Considerando que a UNE, representa todos os estudantes universitários matriculados em uma das inúmeras instituições públicas ou privadas de ensino superior existentes no Brasil; 
Considerando que a UNE deve implementar todas as ações, inclusive judiciais, em defesa da meia-entrada, da meia-passagem e do passe livre dos estudantes brasileiros, conforme dispõe o seu estatuto social (art. 2º, alíneas “b” e “K”);
Considerando que a Carteira de Identificação Estudantil (CIE) da UNE representa uma importante conquista que fortalece a autonomia das entidades estudantis;
Considerando a importância do fortalecimento da rede do Movimento Estudantil (CA’s, DA’s, DCE’s e UEE’s)
Resolve editar o presente Regimento Nacional de Carteira de Identificação Estudantil para dispor sobre a distribuição, a publicidade, os custos, o repasse e demais questões relacionadas à CIE.
Da Carteira
Art. 1◦ - A carteira da UNE é válida em todo território nacional e a UNE garante a sua qualidade e segurança contra a falsificação.
Art. 2◦ – A UNE poderá firmar parceria no sentido de oferecer ao estudante a opção de Carteira com validade Internacional
Art.3◦ – A UNE poderá firmar convênios e parcerias que ofereçam benefício aos estudantes portadores da CIE
Art. 4◦ – Encerra-se a validade da CIE no dia 31 de março do ano subsequente ao ano de sua emissão.
Art. 5◦- Cabe à Tesouraria da UNE administrar e implementar o processo de distribuição de carteiras.
Art. 6◦ - A Carteira de Identificação Estudantil deverá ter um número único, disponível para consulta por meio de certificado digital, visando atestar a autenticidade da condição de estudante.
Do Layout da carteira

Art. 7◦ – O layout deve ser tornado publico até o ultimo dia útil do mês de setembro do ano anterior a sua vigência.

Art. 8 ◦ – O Layout será produzido em conjunto com as demais entidades nacionais (UBES e ANPG).
Art. 9 ◦ – Caso o CA, DCE ou UEE optem por emitirem suas próprias Carteiras de Identificação Estudantil, a UNE fornecerá o layout padrão nacional, em atenção ao que dispõe o Estatuto da Juventude, e este layout obrigatoriamente deverá ocupar uma face da Carteira que vier a ser emitida. 
Parágrafo Primeiro – Em cumprimento ao artigo nº 23, §4º do Estatuto da Juventude, toda CIE deve conter um numero único para certificação digital.

Parágrafo Segundo – O custo adicional para diferenciação do layout será de responsabilidade da entidade solicitante.

Art. 10  – Nos casos previstos no artigo anterior, os CA’s, DCE’s e UEE’s emissores de CIE deverão repassar as demais entidades o previsto art.22 deste regimento (excluídos os custos). 
Da Publicidade

Art. 11 – A UNE será responsável pela publicidade nacional da carteira, podendo repassar a sua execução a terceiros, sob sua direta fiscalização.

Art. 12 - Fica a cargo da UNE a utilização (cessão) de espaços nos instrumentos de divulgação da CIE (cartão, cartaz, panfleto, etc.) para realização de publicidade.

Art. 13 – A aludida publicidade não deve estar associada a instituições que sabidamente adotem posturas de discriminação de gênero e/ou raça, além das empresas fabricantes de cigarros e bebidas alcoólicas.

Da Distribuição
Art. 14 – A CIE terá um sistema que unificará os diversos instrumentos de distribuição e corresponsabilizará as demais entidades estudantis (UEE, DCE e DA/CA) envolvidas neste processo. São meios de distribuição da CIE:
1. Pelos Convênios;

2. Pela Rede Mundial de Computadores (Internet) 
3. Pelos Postos Avançados de solicitação e distribuição, 
1.1. Estes preferencialmente são as Entidades estudantis.
1.2. A localização dos postos será divulgada nos canais publicitários da UNE
Art. 15 – Na solicitação da carteira serão exigidos do estudante os seguintes documentos: i) documento oficial com foto (RG ou CNH); ii) CPF; iii) atestado/comprovante de matrícula e iv) foto 3x4.
Parágrafo Único – As carteiras poderão ser emitidas com nome social
Do Custo 

Art. 16 – Os custos da Carteira de Identificação Estudantil são:
a. Do material físico;

b. Da infraestrutura tecnológica a disposição da produção da CIE;

c. Da infraestrutura de gestão da UNE especifica para a CIE;

d. Dos Postos avançados de solicitação e distribuição, quando existir;
e. Da implantação e manutenção do serviço nacional de atendimento ao estudante (SAE), por telefone e internet.
Parágrafo Primeiro – Não estão inclusas nos custos e no valor final da CIE as despesas provenientes do envio da carteira ao estudante, que podem variar conforme a modalidade de remessa escolhida.

Parágrafo Segundo – As modalidades de pagamento da CIE serão: boleto bancário, cartão de crédito e cartão de débito, todos realizados em favor da UNE.

Art. 17 – As CIE’s emitidas através dos postos avançados (entidades) ou de convênios poderão ter custos e valores finais específicos, em respeito às leis estaduais e/ou municipais e cláusulas dos convênios previamente existentes.
Art. 18. O Valor final da CIE (não inclusos despesas de postagem) não deverá ser maior que R$ 20,00 no ano de 2014, podendo ser  reajustado a cada ano pela diretoria da UNE.
Art. 19 – Os custos não devem ultrapassar 60% (sessenta) do valor final da carteira
Art. 20 – A UNE ensejará esforços para firmar convênios e parcerias que ofereçam benefícios aos estudantes portadores da CIE.

Parágrafo Único – A UNE poderá firmar parcerias no sentido de oferecer aos estudantes a opção de Carteira Estudantil com validade internacional.
Do cadastro das entidades e distribuição dos recursos da CIE e Repasse

Art. 21 – Cabe às entidades, a título de repasse, o valor referente à diferença do valor total da CIE, retirados os custos previamente apresentados neste regimento.
Art. 22 – O repasse deverá ser feito à rede do movimento estudantil da seguinte forma:
a. 30% (trinta) para o Centro ou Diretório Acadêmico;

b. 25% (vinte e cinco) para o Diretório Central dos Estudantes; 

c. 25% (Vinte e cinco) para a União Estadual dos Estudantes;

d. 20% (Vinte) para a União Nacional dos Estudantes;

Art. 23 – O repasse referente às CIE’s emitidas através de convênios tem distribuição peculiar, que devem respeitar às leis estaduais e/ou municipais e os convênios previamente existentes.

Art. 24 – As entidades terão acesso ao relatório de distribuição de CIE de sua base de representação.
Art. 25 – Para fazer jus ao repasse cabível na distribuição dos recursos provenientes da CIE, os Centros Acadêmicos, DCE´s e UEE´s, deverão manter atualizado seu cadastro junto a UNE. 
Parágrafo Primeiro – As informações devem ser atualizadas anualmente dentro do período estipulado e informado publicamente pela tesouraria da UNE;

Parágrafo Segundo – Para efetuar o cadastro as entidades devem apresentar obrigatoriamente:

a. Cópia autenticada da ata de eleição e da ata de posse da diretoria da entidade registrado em cartório, com prazo de mandato vigente. Para as entidades que não comprovarem o tempo de duração do mandato, será considerado o prazo máximo de um (01) ano a contar da data de posse da atual gestão;

b. Cópia autenticada do Estatuto da entidade registrado em cartório; 

c. Cópia autenticada de documento oficial (RG ou CNH) e CPF dos responsáveis legais da entidade.
Parágrafo Terceiro ˗ A UNE poderá a título de adiantamento do Repasse, quando houver saldo, pagar os custos cartoriais para fins de registro dos C.A’s, DCE’s e UEE’s, desde que haja apresentação de boleto bancário exclusivamente para estes custos. 
Parágrafo Quarto – A UNE disponibilizará orientação jurídica para auxiliar a regularização e registros dos C.A’s, DCE’s e UEE’s
Art. 26 – O repasse, quando não for feito por conta distributiva, deve ser feito através de depósito em conta bancária de titularidade da entidade estudantil. 
Parágrafo Primeiro – As entidades que apresentarem a documentação necessária para receber o repasse através da conta distributiva, devem ter o seu registro aprovado na tesouraria da UNE até o prazo definido por esta. 

Parágrafo Segundo – caso a entidade tenha o seu cadastro aprovado posteriormente, receberá a sua parte do repasse exclusivamente em conta bancária em nome desta. 
Art. 27 – O prazo limite para aprovação do cadastro e solicitação do repasse pela entidade é o dia 30 de outubro do ano de arrecadação do repasse.
Parágrafo Único – Os Repasses não são cumulativos para o ano subsequente. Ultrapassada a data estipulada no artigo anterior o valor devido a título de repasse passará a compor o Fundo Nacional dos Estudantes
Do Fundo Nacional dos Estudantes
Art. 28 – Os repasses não solicitados tempestivamente pelas entidades estudantis deverão compor o Fundo Nacional dos Estudantes, que terá uma conta corrente específica.
Art. 29 – O referido Fundo será utilizado na execução de projetos culturais da UNE, na realização das Jornadas de Lutas, e nos fóruns da UNE.
Das Disposições Finais

Art. 30 – Este Regimento deverá ser avaliado anualmente nos Foruns da entidade.
São Paulo, 1 de junho 2014.
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